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ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS

Período de apuração: 15/07/2003 a 17/12/2004

inalterabifidade da Classificação Referendada por Solução de Consulta
Retificada de Oficio.. Limites Subjetivos

A inalterabilidade da classificação fiscal aprovada por solução de consulta
alcança exclusivamente o consulente.

'Multa de 75% do Imposto que deixou de ser recolhido em razão de erro de
classificação, Inaplicabilidade do ADN Cosit n" 10, de 1997..

O Ato Declinatório Interpretativo SRF n" 13, de 2002, que revogou
expressamente o Ato Declinatório Normativo C..osit. n" 10, de 1997 deixou de
excluir a incidência de multa de oficio em razão de erro dc classificação,
ainda que a mercadoria esteja correta e suficientemente descrita..

Multa de 1% do Valor Aduaneiro

A infração capitulada no art. 84 da. Medida Provisória n" 2, -158-35, de agosto
de 2001, insere-se no plano da responsabilidade objetiva, não reclamando,
portanto, para sua caracterização, a presença de intuito doloso ou má-1 e por
parte do sujeito passivo.

Não ha que se falar, por outro lado, em inaplicabilidade de tal multa
regulamentar em razão da imposição das multas de oficio ou por afronta ao
controle administrativo das importações.. A convivência com tais penalidades
foi expressamente prevista pelo legislador no § 2" do mesmo art. 84 da MP
2.158. Ademais, cada .uma dessas penalidades tem sua própria rato es..sradi.

Demonstrado o erro de classificação, impõe-se a aplicação da multa.

Taxa. Selic.

A aplicação da. taxa referencial do SiStenla Especial de Liquidação e Custódia.
- Seli e como índice de correção dos débitos e créditos de natureza tributária,
inclusive as multas, é legal. Aplicação da Súmula 3° CC n°4



ASSUN 10: NORMAS GERAIS DE DIREI] O TRIBIYI ARI°

Período de apuração: 15/07/2003 a 17/12/2004

Mudança de Cr itério Jurídico. luocorrencia

A correção de ofício da classificação fiscal fornecida pelo sujeito passivo,
levada a efeito em sede de Revisão Aduaneira, realizada nos contornos do ali,
54 do Decreto-lei n" 37, de 1966, segundo a redação que lhe foi fornecida
pelo Decreto-lei n" 2 472, de 1988, não representa retificação do lançamento
em razão de erro de direito ou de mudança de critério jurídico, não
afrontando, consequenternente O art. 146 do Código 't ributário Nacional..

Tratando-se de correção de infbrmação prestada pelo sujeito passivo, tal
procedimento encontra pleno respaldo no art. 149, I.V do mesmo Código
'1 ri bu tarjo Nacional

R cern so Voluntário Negado.

Vistos, relatados e diSeldidOS os presentes autos

Acordam os membros do Colegial°, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso Vencida a Conselheira Narrei Gama, que apreseulará declaração de
voto

CLuMar- , --cgo GUerra de Castro - Presidente e Relato'.

ED11 ADO KM: 211/05/201(1O

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Luis Marcelo Guerra
de Castro, José Fernandes do Nascimento, Celso Lopes Pereira Neto, Narrei Gama, Beatriz
Veríssimo de Sena e Lli as Pernandes Eufrásio (Suplente)

Relatório

Por bem descrever a matéria litigiosa, adoto relatório que embasou o acórdão
recorrido, que passo a transcrever:

Ti aia O pie:sente p1 oceSs.0 de quatro auto.s de inflação
decoi rente.s. de clas.sificação fiscal incorreta

O In imeiro auto de infração trata do hnposto de Impoi loção,
finos de mora, multa proporcional, multa por erro de
classificação fiscal Valor da autuação R$ 54.234,95

O segundo auto de infração traia do •in.iosto sobro Produtos
Indus.trializados. JuroN- de mota e multa propoi (rima/ Valoi da
autuação R$ 27 603,59

O terceiro auto de infração trata da contribuição social C(.?fin
incidente na importação, juro.s do moi a e multa proporcional
Valor da autuação R$ 1 071,77

O quarto auto de inflação trata da conti ihuição Pis/Pasep
incidente na importação, ¡mos de mora e multa proporcional.	 ..
Valo] da autuação 11$ 231,03 k
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5-`eguem as alegações da fiscahzação aduaneira

A empresa importadora submeteu a despacho dê,'. importação a
mercadoria 'eartucho.s de tonei' para impressora" e a
classificou ora no código 8473.30.27 ora no código 8473.50,35,
ambos da Tafr ij2i Externa Comum

Entende a fiscalização aduaneira que o código correto de
classif. icação fiscal seria os de nárircTo 8473.30 29 e 8473 50.39.

Intimada a empresa autuada (fls 02), ingressou a mesma com a
impugnação de fls. .220-235. Seguem (Is alegações da empresa.

imprignante concorda com as exlgências fiscais dos tributos
concernentes às declarações- de importação (D1s) registradas a
par /Ir' 03/03/2004 e efetuou o pagamento das dikrenças dos
tributos e dos respectivo.s juros de mora como ate stam os anexos
DARP's

Alega improcedência com relação às exigências dos tributos
aduaneiros relativos às . Dis registradas anteriormente a
03/03/2004 e ainda em relação a todas as multas impostas no
auto de iufração Apresenta _suas razões de tais divergências.

Alega mudança de critériojurídico no tocante as DA' registradas
anteriormente a 03/03/2004 por configurar afronta ao estatuído
pelo artigo 146 do Código Tributário Nacional.

Até a citada data (03/03/2004), prevalecia a Decisão
Diana/SIM -F/7'1U,- n" 3.57, de 28/12/199_9, que classificava a
mercadoria no código 8473 .30..27, sendo que .somente com o
advento da Solução de Divergência Coaria n" 7, de 07/11/2003,
que fili refOrmada a Decisão n" .357/99 e adotou-se o código
NCA4 8473,30.29.

.4 classificação fiscal 847.3 .30 27 vinha sendo adotada pela
empresa nas importações realizadas desde 12/11/2001, quando a.
Fiscalização Federal determinou expressamente que fosse
adotado para a mercadoria Toner de impressora de artes
gráficas tal código.

Alega que .são normas tributárias complementares os atos
normativos expedidos pelas autoridades administrativas
Configuram tais normas a Decisão n" 357/99 da Diana e a tela
do S'iscomex do fiscal responsável pelo desembaraço aduaneiro.

A classificação fiscal citada na Solução de Divergência Coaria
7/2003 somente pode _ser adotada pela autoridade

administrativa no exercício do lançamento com me/ação aos Mos
geradores ocorridos após sua introthrção e que até tal data, deve
ser adotada a Decisão Diana n" 357/99 A introdução da
Solução de Divergência Grana se deu em 03/03/2004, data
sua publicação do Diário Oficial.

Instrução Normativa vigente à época das importaçõe.s- (IN SRF
n" 230/2002) dispunha em seu artigo 14, que a nova
orientação enr 5'oluçãO de Consulta alcança apenas os . fatos
,p,eradores ocorridos após .sua publicação na imprensa oficial
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Alega o /IDA/ Co sit n" 10/97 e o 4l1)1 SRL n" 13/2002 a fim de .s-e
afastai a multa do artigo 44 fia Lei n" 9.430/96. I lOuve desci ição
precisa das JiiCfr(adOi ias.

Alega ofensa à lipicidade pelo falo do erro de classificação fiscal
não imputai à conclusão de que houve declinação indevida do
pf adulo

Contesta a taxa &lie como parameito de juros motalói los

Solicita a impi ocedência da autuação CM relação à parle que
não foi ol?jeto dc pagamento

Pilha 260, eficaminhou-se o P' '° para julgamento e
informou-se a temposlividade da impugnação

ronderando as razões ad UM" ati pela autuada, juntamente com o consignado
no voto condutor, decidiu o órgão de piso pela manutenção integral da exigência, conforme se
obsei va na ementa abaixe tran.ser ita:

As sunto. Ptoccso

Per- iodo de aput ação 15/07/2003 a 17112/2004

CONSULTA ELEITOS

Os deitas de prOCCS..SVN de COM it/41 fe:'slringem-se ll pes.soa,
física ou ¡In álica, autora da consulta

RE( i'LASSIP1(51(..",i0 FISCAL

Havendo a reclassificação fiscal com alteração paia maior da
a//quota do tributo, é cvigivel a diferença de 1-111p0SiOS CW11 OS

preVi. stos na legislação

MULTA PROPORCIONAI-40 VALOR ADUANEIRO DA
MERCADORIA.

Aplica-se a multa de 1% sobre o valor aduaneiro da mercadoria
classific ytda de manc a-a incoitela na Nomenclatura Comum do
Muni os ai (ili( .M)

UESY jONAM ENIO	 DE	 ILEGALIDADE	 E
INCON,STITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO

A ilegalidade e a inconstilucionandafie da legislação tributária
não são oponíveis. na esfera administrativa

Lançamento Procedente

Após tomar ciência da exigência em 13/03/2008 1 , comparece a recorrente
mais urna vez aos autos em 10/04/2008 2 , para, em sede de recurso voluntário, essencialmente,
reiterar as alegações manejadas poi ocasião da instauração da fase litigiosa.

É o Relatório

H. 277 - verso

2 Protocolo ft 11 281.
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Voto

Conselheiro Luis Marcelo Guerra de Castro, Relator

1- Preliminarmente

Tomo conheci mento do presente recurso, que fbi tempestivamente
apresentado e trata. de matéria afeta a esta Terceira Seção..

Como é possível perceber, a solução do litígio não passa pela definição da
correta classificação fiscal da mercadoria, mas a partir de quando e quais seriam as
consequencias da reclassi ricaça() poderiam ser exigidas do sujeito passivo.

Analiso separadamente os pontos principais dessa insurreição.

2- Mérito

2.1 - Efeitos da Solução de Consulta

No entender do sujeito passivo, a classificação fiscal adotada nas declarações
de importação objeto do litígio encontrava-se respaldada pela Decisão Diana 7" R1' n' 357/99 e,
somente após a sua reforma pela Solução de Divergência Coana n" 7/2003, publicada no Diário
Oficial da "União (DOU) de 03/03/2004..

Assim, somente estaria obrigada a recolher os tributos segundo a.
classificação consignada no ato administrativo reformador após a sua publicação no .D011.

Com. a devida vênia, entendo que tal pleito não pode prosperar.

Sem dúvida, o § 3 0 do art.. 50 da Lei n" 9.430, de 1996 3 restringe os efeitos da
reforma. de entendimento sedimentado em processo de consulta. Entretanto, como se pode
extrair do texto desse mesmo dispositivo, esses efeitos se restringem exclusivamente ao
consulente

Sendo certo que a solução de consulta n" 357/99, diz respeito a contribuinte
diverso da recorrente, afastado estaria o efeito pretendido..

2.2 - Inaplicabilidade do Ato Deelaratório Normativo n" 10, de 1997

Incabível, ademais, a pretensão de aplicar, ao presente processo, os ditames
do Ato Declaratório Normativo n" 10, de 1997 no intuito de afastar a incidência das multas em
razão do recolhimento ..

Como se pode perceber ., quando do registro das declarações de importação
litigiosas, levados a efeito entre 15/07/2003 e 1 7/12/2004, não mais vigia o ato declaratório em
questão, revogado pelo Ato Declinatório Interpretativo n° 13, de 10/09/2002, (DOU de
1.1/09/2002), que dispõe, in verbis:

1 § 3' Em relação aos atos praticados até a data da ciência ao consulente, nos casos de que trata o § 1" deste artigo,
aplicam-se as conclusões da decisão proferida pelo órgão regional da Secretaria da Receita Federar
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O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso Hl do ai 1. 209 do Regimento Interno da
Secreta' la da Receita Federal, aprovado pela Portaria IVIF n"
259, de 24 de agosto de 2001, e considerando o disposto no art.
84, e seu § da Medida Provisória n" 2 158-35, de 24 de
agosto de 2001, declara

Art. 1" Não constitui infração punível com a multa prevista no
uri 44 da Lei ri" 9.430, de 27 de de.zembro de 1996, a
solicitação, feita no despacho de importação, de reconhecimento
de imunidade tributária, isenção ou redução do imposto de
importação e Ineferencia percentual negociada em acordo
internacional, quando incabíveis, bem assim a indicação
indevida de destaque cr, desde que o produto esteia
coirc:lamente descrito, com todos os dementos necessários à sua

identificação e ao enquadramento tarifário pleiteado, e que não
.se constate, em qualquei dos casos, intuito doloso ou má ,fcr:'. por
parle do declarante.

Ari 2" bica rc :wogado o Ato Dechnatório (Normativo) Cosa n"
10, de 16 de jarwiro de 1997

Vi que se ter em mente, ademais, que o erro de classificação incide no art. 44
da Lei n" 9.430, de 1.996 em razão de que representa urna modalidade de "declaração inexata",
hipótese não contemplada no Ato Declaratório 'Enterpretativo 13, de 10/09/2002 4, que é
taxativo quando enumera as 'hipóteses de inflação excluídas em razão da completudc
descrição da mercadoria: reconhecimento de imunidade bibutária, isenção ou redução do
imposto de importação e preferência percentual negociada em acordo internacional, quando
incabíveis, bem assim a indicação indevida de destaque ex..

Igualmente devida é a malta de l"/0

Diz o art.. 84,1, da Medida Provisória a' 2_158-35, de 2001:

An. 84. Aplica-se a multa de aia por cento sobre o valor
aduaneiro da mercadoria.

1-classificada incorretamente na Nomenclatura Cmiruni do
Merco sul, nas nomenclaturas complementares ou em outros
detalhamentos instituído.s para a identificação da mercadoria.

Como é de conhecimento geral, a aplicação de penalidade há que observar o
principio da tipi cidade cerrada, que tem suas origens no Direito Penal

Sem a subsunção do tato à conduta especificada em lei, gastada estará a
aplicabilidade da exigência.

Ao 1" Não constitui infKição punível com a multa prevista no art 44 da Lei n" 9 430, de 27 de dezembro de
1996, a solicitação, leita no despacho de importação, de reconhecimento de imunidade tributada, isenção ou
redução do imposto de importação e preferência percentual negociada em acordo internacional, quando incabíveis,
bem assim a indicação indevida de destaque ex, desde que o produto esteja corretamente desuno, com todos os
elementos necessários à sua identificaçào e ao enquadramento tarifário pleiteado, e que não se constate, em
qualquer dos casos, intuito doloso ou má fé por parte do declarante
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Nessa senda, analisando a descrição dos fatos consignados no auto de
infração, posteriormente ratificados pelos i. julgadores a quo, vê-se que, efetivamente, a
classificação fiscal declarada. encontrava-se eivada de erro.

Por outro lado, a avaliação da Unicidade da. conduta e, consequentemente, a
a.pl i cação de penalidade não pode olvidar da demarcação do bem jurídico protegido pela norma
que a instituiu.,

Acerca desse col Icei to, leciona Mi rabete5:

".. o bem-interesse protegido pela lei penal Ou, COMO di.
1.1.VO 10FIC, 'o bem ou interesse que o li. : gislador tutela, em linha

abstrata de tipicidade (fulo típico), mediante uma incriminação

Acerca dessa demarcação, interessante trazer à colação manifestação do
Superior Tribunal de Justiça. nos autos do FIC n" 50. 863/PF6:

ILIBEAS CORPUS PECULATO TRANCAMENTO DA AÇÃO
PEN.A.L: ATIPICID,,IDE PRINCIPIO DA IN,SiGNIFIC/Ii1VC7A.
BEM JURÍDICO 1 VITET „IDO A ADMIMS1R4(.."rió PÚBLICA,'
INAPLICABILIDADE. ORDEM DENEGADA

1. A missão do Direito Penal moderno consiste em tutelar os
bens jurldico.s mais relevantes .Ern decorrência diss.o, a
intervenção penal deve ter o caráter fragmentário ., protendo
apenas os bens juiídicos mais importantes e em casos de lesões
de mait-w gravidade

Se cada penalidade tutela interesse distinto, ainda que se demonstrasse que
uma mesma conduta estaria sendo penalizada concomitantemente por penalidades diversas, se,
efetivamente, bens jurídicos diversos Foram afetados, incidiu-se em tipos distintos.

Trazendo tal raciocínio para a penalidade que ora se analisa, mostra-se
evidente, a meu ver, que o bem jurídico por ela tutelado é o próprio controle aduaneiro,
ameaçado pela indicação de classificação fiscal errônea, ou, se fosse o caso, pela. falha na
definição de outros detalhamentos instituídos para a identificação da mercadoria, ainda que tal
inexatidão não produza qualquer conseqüência sobre o recolhimento de tributos ou controle
administrativo das importações.

Por esse mesmo motivo, é perfeitamente válida a sua convivência COM as
penalidades atreladas àqueles outros "bens" _juridicamente relevantes.

Ademais, o § 2" do . já transcrito art. 84 da MP 2.158-35, é taxativo:

§2' A aplicação da multa prevista neste artigo mio prejudica a
exigência dos- impostos, da multa por declaração inexata
prevista no art. 44 da Lei n" 9 430, de .1996, e de outras
p671alidades

Mirabete, I álio Pabbrinni. Manual de Dneito Penal. São Paulo. Alias, 19' ed 2003, p 126
(Mj  Hélio Quaglia Barbosa, D..1 de 26 06 2006.
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Por outro lado, a infração tipificada :não exige a presença do intuito doloso ou
ma-fé para sua configuração.

I rata-se, portanto, de falha formal ou de mera conduta, penalizada
independentemente da intenção do agente ou do resultado produzido.

A esse respeito, cabe relembrar que a configuração da responsabilidade por
intraçãO à legislação tributária, regra gerz. ,11, não está sujeita à avaliação da intenção do agente, a
teor do comando inserido no art. 136 'I do Código Tributário Nacional (Lei n" 5,172, de 1966).

Não se verifica, portanto, como acatar a pretensão dc excluir a presente
multa.. O lato se subsum(...; à norma e não existe circunstância capaz de excluir a exigência..

2.3 - Alegação de Mudança de Critério Jurídico

A insurreição do sujeito passivo, conforme se observa, está concentrada na
alegação de que o lançamento promovido em sede de Revisão Aduaneira, decorrente da
reelassilicação da mercadoria promovida de oficio, representaria alteração de critério jurídico,
supostamente ffindada em erro "de direito" e, consequentemente, violação ao art.. 146 do
Código Tributário Nacionai s .. Invoca-se, para tanto, a dicção da Súmula 227 do extinto
Tribunal Federal de Reeursos9.

Pedindo a devida vênia, penso que tal raciocínio, pelo menos no .presente
recurso, não deve prosperar.

Em primeiro lugar, se superada a dificuldade de distinguir o erro de lato do
erro de direito, o direito posto não admitiria que, no caso concreto, tal distinção influenciasse
no dever legal de se promover a Revisão Aduaneira no período de 5 (anos) seguintes ao
registro da 'Declaração de Importação, expressamente consignado no ad. 54 do Decreto-lei n"
37, de 1.966, após sua alteração pelo Decreto-lei. ri" 2.472, de 1980.

Em segundo, tendo em mente essa especificidade do controle aduaneiro, não
se pode equiparar desembaraço aduaneiro a homologação do lançamento, esta só ocorre após a
correspondente revisão aduaneira ou após o decurso do prazo outorgado ao Fisco para sua
realização.

Por último, e mais importante, o erro na declaração da classificação fiscal não
se insere na modalidade "de direito", mas naquela que se convencionou denominar "de fato",
expressamente prevista como motivação da revisã.o do lançamento.

Analiso pormenorizadamente cada um desses aspectos a seguir..

2.3.1 - Distinção entre Erro de Fato e de Direito

Ari 136. Salvo disposição de lei em cor-Mário, a responsabilidade por inti-acoes da legislação tributaria
indepcnde da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, naturev.a e extensão dos efeitos do ato.
s Art 146. A modificação introduzida, de ofício ou em conseqfiência de decisão administrativa ou judicial, nos
critérios jurídicos adotados pela autoridade itdrninisti ativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada,
em relação a um 11.1eSIllo sujeito passivo, quanto a tato gerador ocon • ido posteriormente à sua introdução.
9
• "A mudança de critério jurídico adotado pelo fisco não autoriza a revisão de lançamento"
il) Art 54. .A apuração da regularidade do pagamento do imposto e demais gravames devidos à Fazenda Nacional
OU do benefício fiscal aplicado, e da exatidão das informações prestadas pelo importador será realizada na for na
que estabelecer o regulamento e processada no prazo de 5 (cinco) anos, coutado do registro da declaração de que
trata o ai tigo 44 deste 1)ecreto-1..ci



Proesso n' 10735 003144/2005-08 	 83 -C1 12
Ackd•o ii." 31.02-00.634	 til 307

Parte razoável da melhor doutrina sequer admite a dicotomia a sustentada
dicotomia erro de direito/de Pato..

Veja-se, à guisa de exemplo, a lição de Souto Maior Borges

Mas, rigorosamente lidando, a distinção entre o direito e o faio
não é lvalizável, porque só é relevante o tato qualquer fato
natural — enquanto juridicamente quedillcado, ou seja, enquanto
corresponde ao conceito de falo jurídico, algo inteiramente
diverso do falo natural -bruto" Os fatos naturais são, pois,
selecionados e -sub.surnidos as normasjurldicas que lhes.fotem.
aplicáveis estas, de suo vez, para sua aplicação, também são
selecionados em função da estrutura do caso concreto. Por isso,
averbou-se, clantentente, que ao se considerar a questão de
fato está presente e relevante a questão de direito, ao se
considerar a questão de direito não se pode prescindir da
,solidária influência da questão de fato. TM, pois, nesse sentido,
não só tuna solidariedade, mas também uma indivisibilidade
entre a questão de/ato e a questão de direito. (os destaques não
cons[arn do otiginal)

Outros, apesar de admitir tal distinção, não enxergam a pré-falada violação ao
art. 146 do CTN

A esse respeito leia-se:

11 ugo de Brito Machadol2:

O art 146 do CTN, que veda a revisão do lançamento iribun'irio
em razão de 11111(lança de critérios jurídicos, não se aplica ao
erro de direito, porquanto se tratam de fern5menos distintos o
erro de direito ocorre quando não _seja aplicada a lei ou quando
a má aplicação desta soa notória e indiscutível, enquanto a
mudança de critério jurídico Ocorre, basicamente, com a
substituição, pelo órgão de aplicação do direito, de urna
interpretação por outra, ,sem que se possa dizer que qualquer
delas seja illeún ela

Napoleão "Nunes Maia Filho[3:

Não importa ao exercício da atividade administrativa de revisão
do lançamento a circunstância de se tratar de lançamento eivado
de erro de . fato ou de direito, porque em qualquer hipótese
.sempre deverá prevalecer a supremacia da lei _sobre o ato
administrativo viciado

2.3..2. EríO de Classificação Fiscal - Modalidade

Mesmo que se admita que é possível distinguir o erro de fato do de direito e
que a correção deste último encontrar-se-ia obstaculizada pelo art.. 146 do C.1'N, o erro na

1 ' Borges, José Souto Maior. Lançamento Tributário São Paulo Malheites, 2 ed , p 274
12 lemas de direito tributário. São Paulo: Ed.. Revista dos Tribunais, 1993, p. 107.
33 Competência para retificação do lançamento tributário. Revista Dialética de Direito Tributário, no 43, São
Paulo: Dia [ética, julho de 1999, p 59



indicação da classificação não se insere na modalidade que a doutrina, costuma denominar "de
direito", mas, como se verá, na modalidade "de lato", expressa no art. -149, IV do mesmo
Código e passível de correção até o momento que em se materialize a decadência..

Com efeito, art. 149 CTN, IV, deixa claro que, dentre as hipóteses em que se
autoriza a revisão do lançamento, está o erro na prestação de informação pelo sujeito passivo.

Senão vejamos:

Ari 149 O lançamento é efetuado e revisto de qtício pela
autoridade aihninistrativa nos svg•intes casos-

( .)

- quando .se comprove falsidade, erro ou ornis.são quanto a
qualquer elemento titfinitio na legislação tributária COMO sendo
de declaraçào olyrigatória

Por outro lado, é igualmente cediço que a declaração da correta classificação
fiscal é dever do importador, máxime após a implantação do Sistema Integrado do Comércio
Exterior (S ISCOMEX)..

Com efeito, a partir desse novo ambiente informatizado, o sujeito passivo,
independentemente de qualquer intervenção do fisco, preenche a declaração de importação e
transmite eletronicamente, mediante o pagamento dos tributos calculados ., ex vi•do art—e) do •
Decreto n" 660, de 1992 14 e dos atos administrativos da Secretaria da Receita 1. ,ederal do Brasil.
que disciplinam a tramitação do despacho de importação, a teor da instrução Normativa SRF n°
69, de 1996 e das que as que a revogaram.

Para que não pairem dúvidas, veja-se o que restou eleneado no AliteX0 1 de tal
administrativo, destinado a relacionar as informações a serem prestadas pelo importador15:

3.3 - C7a.s,sificução fiscal tia mei cadima

Classificação da mercadoria, segundo a Nomenclatura Comum
do MERCOSUL (NCM) e Nomenclatura Brasileira de
Mercadorias (NI3111), can/arme tabelas admirastradt“ pela SRL

Se é certo que a classificação fiscal fáz parte da declaração prestada ao Fisco,
em especial da descrição da mercadoria, o erro na prestação dessa inibrmacão não se insere na
modalidade que a doutrina e a jurisprudência convencionaram denominar "de direito", mas a
erro "de fido", expressamente passível de revisão, a teor do já transcrito art. 149,1V do CTN,.

2.4 - :furos de Mora

Incabível, finalmente, a -pretensão de afastar' a incidência de . ..Juros de mora
sobre a totalidade da exigência.

Apesar da longa dissertação da recorrente acerca da inaplicabilidade da taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC aos débitos tributários,

Art G' As infOrmayões relativas às operações de comércio exteiior, necessárias ao exercício das atividades
referidas no ar! 2, serao processadas exclusivamente por intermédio do SISCOMEX, a partir da data de sua
ituplantwao.

Redação e numeração semelhante às que constaram dos atos administrativos posteriores

.1
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não vejo como afastar a sua incidência sobre exigência discutida nos autos do presente recurso
Voluntário, rcm muito menos como pretender dar as .multas tributárias tratamento diverso..

Com efeito, a matéria loi alvo do art.. 161 do Código Tributário Nacional, que
prevê:

Ari 161 O c:,Tédito não inte •.'grafinente pago no vc,'neimento
acrescido de . jut os de mora, seja qual for o motivo deu:1 . minante
da . fitha, .sem preful:zo da imposição das penalidades cabíveis e
da aplicação de quaisquer medidas de garantias previstas nesta
Lei ou em lei tributária

r Se a lei não dispu8er de modo diverso, OS j111'"0.5 de mora
são calculados à taxa de um por cento ao mês. (destaquei)

Como se verifica, o limite de 1% ao mês somente é considerado se outra lei,
ordinária, já que não se trata. de matéria reservada a lei complementar, estipular . outro
percentual ou prazo para cálculo.

O Cato é que, como é cediço, fazendo uso dessa faculdade, o art.. 61, caput e §
3" da Lei n" 9..430, de 1996 assim dispôs:

.Art 61 Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e
contribuições administrados pela ,Sectetaria da Receita Federal,
cujos . fatos ,Qeradores oco; ICTCM a partir de 1 0 de jancito de
1997, não pagos nos prazos previstos na legislação especifica,
serão acrescidas de multa de mora, calculada é taxa de trinta e
três centésimos pot • cento, por dia de atraso

3" Sobre o% débitos a que se relere este artigo incidirão juros
de mora calculados à taxa a que se refere o 3" do 051 .5 ü, a
partir do primeiro dia do mês .subseqüente ao vencimento do
prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por C011i0
mês de pagamento.

Assim sendo, penso que a pesquisa da natureza dessa cobrança pouca
relevância assume para a. solu.ção do litígio. Trata-se de exigência prevista em lei cuja
constitucional idade vem sendo pacificamente reconhecida por nossas cortes superiores.

Apenas à guisa de exemplo, cite-se:

1- REsp 929..995 - PE (Min Teori Albino Zavaseki, Dl. 23/04/2007)

Pl?0CF,SSUAL CIVIL RECURSO ESPRIAL. .JUROS
MORA TÓRIRS TAXA DE JUROS ,SELIC RECURSO
E;SPECI A I. NÃO PROVIDO

I A taxa à qual se ejére o art. 406 do Ce é a ,S'ELIC, tendo em
vista o disposto nos arts 13 da Lei 9. 065/95, 84 da Lei 8.981/95,

4", da Lei 9 2,50/9.5, 61, 5.3", da Lei 9. 43 (1/96 e .30 da Lei
10522/02



2. Recur,so especial não provido

2- R1-±:sp 803707 / PR (Min, João Otávio de Noronha, aí .14.08 2006)

TRIBUTARIO RECURSO L.SPECIAL MULTA DE MORA ARE
61 DA LEI N. 9 430/1996 BASE DE CÁLCULO. JUROS
MORATÓR/OS TAXA SE11C 41/1 16!, 1, DO C IN

1 Constitui a base de, cálculo da multa de mora prevista no art.
61 da Lei ri 9 430/1996 o valor principal da divida atualizado
pela taxa Seth,:

2. 1± lícita, por ,fOrça do comando contido ria . Lei ri 9.065/1995,
aplicação da laxa Selic nos- casos em que há parcelamento do
débito tributário ou em que há quitação total, 111(1N• com atraso
Precedente 1

3 Nas ações que tenham por fim a repetição de pagamentos.
indevidos efetuados antes de 1".1 96 e cujo transito em julgado
ainda não tenha ocorrido, incide, na atualização do indébito, a
partir dessa data, exclusivamente, a laxa Selic- Desde aquela
data, não tem mais aplicação o rmindamento inscrito no art. 167,
parágrafir único, do CEN, o qual, diante da incompatibilidade
com o disposto no art 39, . .da Lei 31 9 250/95, re„s.lou
derrogado

4 Reearso especial Ui-provido

importante frisar, ademais, que a presente discussão já encontra-se pacificada
nesta corte administrativa, sendo inclusive alvo da Súmula. 3°CC n" 4, que diz:

A. partir de 1" tia abril de 199.5 A legitima a aplicação/utilização
da fava ,5"elie no cálculo dos j-131"0s moratórios incidentes sobre
débitos tributc.'irio.s administrados pela Secretaria da Receita

3 — Conclusão

Com essas considerações, nego provimento ao recurso volu.ntário

rarcelo Guerra de Castro
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Declaração de Voto

(._onselheita Nanci Gama

Venho, por meio desta, manifestar, com a devida vênia, posicionamento
contrário ao proferido pelo limo. . Relator..., por entender que assiste razão a recorrente no que se
refere à utilização de classificação fiscal respaldada em r •esposta à consulta fiscal realizada por
terceiro, cujo objeto era exatamente O mesmo ora litigado, qual seja "cartuchos de toner para
impressora.", até o momento em que referida resposta fom reformada por Solução de
Divergência Coana.

O acórdão, referente ao presente .julgamento, considera o lato de a resposta à
consulta fiscal ter efeito vineulante, apenas, para o eonsulente; consideração com a qual
concordo. No entanto, tal fato, a meu ver, é distinto e não prejudica o efeito normativo que as
respostas em processo de consulta, especialmente, no que respeita à classificação fiscal de
produtos, emanam para terceiros,

Veja—se que as respostas são efetuadas por agente competente da Receita.
Federal, que as profêretri baseados na lei e no conhecimento técnico que se presume deter
referidos agentes. São atos administrativos regulares, cuja publicidade é atendida. em razão da
publicação de seu conteúdo no Diário Oficial da União, e que portanto, irradia efeitos à.
terceiros, isto é, ao público em geral.

Assim, é de simplicidade franciscana a percepção que um cidadão, na dúvida
da classificação fiscal correta do produto que pretende importar ou produzir, se oriente pela
publicação de um ato da própria administração que irá fiscalizar o seu procedimento, e adote a
manifestação contida naquele ato.

É evidente que qualquer ato administrativo, com a devida fundamentação,
pode ser revisto ou revogado, pela pri'upria administração que o proferiu, observada os ditames
legais para tanto,. Contudo, referida revisão ou revogação, não pode, a meu ver, pr•ejudicar
terceiros que, em razão de referido ato, embasou sua conduta, tal como exatamente ocorreu na
questão objeto do processo administrativo em análise,

Isto porque, como elucidado pelo Pi •olessor Hugo de Brito Machado, em seu.
artigo publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência dos Estados -- RTJE, volume 112,
página, 53, Editora, Jurid "(..) a resposta oferecida pelo Fisco à consulta,
formulada em .face de caso concreto, produz efeito como ato administrativo, em concreto,
relativamente ao consulente. E produz efeito normativo, isto é, vale como norma em tese, em 
qualquer situação, tenha sido fOrmulada em face de caso concreto ou de situação hipotética, 
relativamente a terceiros.''

Além disso, a motivação explicitada, pelo agente público responsável, em sua
resposta à consulta fiscal (ato administrativo), irá vincular o administrador aos termos em que
Rã mencionada. Nesse sentido, JOSÉ. DOS SAN LOS C AR.VALTIO F111-10 16 esclarece, acerca da

•	 'remia dos Motivos Determinantes, que "mesmo que um ato administrativo seja discricionário,

1 `' Filho, José dos Santos Carvalho; Manual cie Direito Administrativo; 16' 	 p. 103.	 ./
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não eYigindo„ portanto, expressa motivação, esta„ se existir, passa a vincular o agride aos 
termos em que foi mencionada.''

Assim, apenas a partir do momento em que a Solução de Divergência Coana
tr" 7, de 07/11/2003, foi publicada, é que o contribuinte, atento aos atos da administração
pnblica e aos motivos aos quais a mesma estaria vinculada, poderia alterar a classificação fiscal
que adotava até então, já que a própria administração pública se mostrava controversa,
conforme se percebe da resposta proferida em consulta fiscal realizada por outro contribuinte,
cujo objeto era o mesmo de referido ato Coaria e, também., do presente processo administrativo.

Dessa firma, até 03/03/2004, data da publicação da Solução de Divergência
Coaria ri.." 7, o contribuinte não estaria vinculado à adoção da classificação fiscal de código
N(-'11.4 8473.30.29, referente a "cartuchos de toner .para impressora", devido ao falo de que a
administração publica, em 28/12/1999 Decisão 357/99, -havia se manifestado, em processo
dc consulta fiscal cujo objeto era -mercadoria idêntica à 0111 h-ligada, no sentido de adotar o
código 8473.30.27.

Inclusive, existem outros julgados do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais que manifestam entendim.ento de ser possível, para fins de classificação fiscal, o
acolhimento de consulta formulada por terceiro, cujo objeto seja exatamente o mesmo,. As
"Ovinas de se chegar a essa conclusão, no entanto, variam, a saber:

Eine tO •

CONSULTA. PROVA EMPRESTADA É plenamente possível o
acolhimento de consulta formulada por terceiro quando
embasada no mesmo produto a ser tipificado para fins de
classificação tributária. Considera-se, para tanto. o  efeito
vinca/ante da consulta para com a .Administração e a aplicação
do princípio da isonomia aos contribuinin ----Lei 4 502/64, artigo
76, inciso	 alinea "a''

lasCUI?.S0 VOLUNTÁRIO PROVIDO" ' 7 (G i•

Assim, entendo ser injusta a procedência do presente auto de infração, uma
vez que o contribuinte se mostrou atento aos atos da administração pública, confiando e
aplicando referidos atos, no momento em que os mesmos foi= configurados,.

Face ao exposto, voto -por dar provimento ao recurso voluntário, no sentido
de entender que o código 8473.30.27, proferido Ra Decisão n.." 357/99, estaria correto de ser
adotado até a data da publicação 03/03/2004 - no Diário Oficial da União, da Solução de
Divergência Coaria n." 7, a qual adotou o códi go "N(..M 8473.30,29

f: corno voto.

N hGan
_-
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iri Aeo.akto de n "301-33 572, julgamento do	 n 133 2 1,4 , sessão de 22/04/2007; C.onselheira Matou Susy
Gomes Hoffmann


